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APRESENTAÇÃO 

Este Relatório Tecnológico objetiva apresentar à Universidade de Brasília, de forma 

resumida, os resultados da pesquisa intitulada “Coprodução de Serviços Educacionais: Estudo 

de Caso da Universidade de Brasília”. 

O estudo foi realizado no âmbito do Mestrado Profissional em Administração Pública 

(MPA), do Programa de Pós-Graduação em Administração da Universidade de Brasília, no 

período de março de 2016 a fevereiro de 2018, sob a orientação do Professor Doutor Adalmir 

de Oliveira Gomes. A versão completa da pesquisa, em forma de dissertação, poderá ser 

obtida oportunamente no site da Universidade de Brasília. 

A pesquisa foi submetida e aprovada no dia 26/02/2018 por banca examinadora 

composta pela Professora Doutora Paula Chies Shommer, membro externo, pela Professora 

Doutora Marina Figueiredo Moreira, membro interno, e pelo referido professor orientador. 

 

1  INTRODUÇÃO 

A participação voluntária dos usuários na produção dos serviços, compartilhando 

responsabilidades e poder com os agentes públicos e contribuindo para a otimização dos 

processos, é conhecida como coprodução (Ostrom, 1978; Brudney & England, 1983; Salm & 

Menegasso, 2010). Essa participação tende a oferecer melhoria dos serviços públicos, 

garantindo valor público e resultando na oferta de serviços mais eficientes e com melhores 

resultados (Ostrom, 1978, 1980; Needham, 2008; Fledderus, Brandsen & Honingh, 2015).  

Alinhado com esse pensamento, a coprodução pode ser benéfica para os cidadãos, por 

permitir que estes sejam capazes de melhorar o valor da prestação dos serviços demandados 

em virtude de seu envolvimento e participação no processo de criação de valor e para as 

organizações públicas por possibilitar o alcance de seu propósito organizacional final e a 

criação de valor público através de condições melhoradas da eficácia e eficiência desses 

processos (Alford, 2015). 

Os serviços de educação estão entre os mais importantes para a sociedade. Esses 

serviços são naturalmente ofertados de maneira coproduzida devido ao fato de que o consumo 

e a produção ocorrem ao mesmo tempo e no mesmo lugar, isto é, com contato direto entre o 

utilizador e o prestador do serviço (Osborne & Strokosch, 2013). Nas universidades, o 

envolvimento dos alunos na prestação do serviço educacional é de fundamental importância 

para o alcance do resultado almejado, a aprendizagem (Rice, 2002).  
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A relação aluno-professor, parte central do serviço de educação, pressupõe o 

envolvimento do aluno. Assim como ocorre na maioria dos serviços de saúde, que 

naturalmente requer o envolvimento do paciente, no caso da educação, o envolvimento do 

aluno é uma característica intrínseca do próprio serviço. Entretanto, em alguns serviços 

educacionais, o envolvimento dos alunos é uma escolha estratégica da organização e dos 

profissionais prestadores do serviço. Um exemplo disso consiste no serviço de elaboração da 

oferta de disciplinas, um dos serviços educacionais mais importantes na educação superior, 

uma vez que está diretamente relacionado ao pilar central da universidade, o ensino. 

A elaboração da oferta de disciplinas de cursos de graduação é uma tarefa realizada 

geralmente pela coordenação do curso em sintonia com os professores e a direção do 

departamento do curso. Embora discursos oficiais de universidades, especialmente as 

públicas, incentivem o envolvimento dos alunos em decisões e processos estratégicos, como 

no caso da decisão a respeito de quais disciplinas serão ofertadas, a prática mostra que esse 

envolvimento, quando ocorre, é superficial e pouco eficaz.  

Nesse contexto, e com base no conceito de coprodução de serviços, a presente 

pesquisa busca compreender como ocorre o envolvimento e a participação dos alunos de 

cursos de graduação de uma universidade pública federal. Assim, a pesquisa foi motivada 

pelas seguintes questões: Qual é o papel dos discentes na elaboração da oferta de 

disciplinas em cursos de graduação da Universidade de Brasília? Esse serviço é 

coproduzido com a participação dos discentes? Se sim, como isso ocorre? 

Buscando resposta para a questão acima, foram estabelecidos como objetivo geral, 

descrever o papel dos discentes na elaboração da oferta de disciplinas em cursos de graduação 

da Universidade de Brasília, e em seguida quatro objetivos específicos: 

 

(a)  Identificar os normativos institucionais que promovam a participação dos alunos na 

produção dos serviços educacionais na Universidade de Brasília em geral e do serviço de 

elaboração da oferta de disciplinas em particular; 

(b)  Identificar a percepção de coordenadores e ex-coordenadores de curso de graduação a 

respeito da participação dos discentes na produção do referido serviço; 

(c)  Identificar a percepção de discentes dos cursos de graduação investigados a respeito de 

como o referido serviço é produzido e a implicação disso para sua formação acadêmica; e 
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(d)  Comparar a posição da Universidade, a percepção dos coordenadores e dos alunos em 

relação à possiblidade de coprodução do serviço investigado, propondo uma adequação do 

processo de elaboração da oferta de disciplinas com a participação dos alunos. 

 

2  REFERENCIAL TEÓRICO 

O referencial teórico aborda a evolução da Administração Pública, perpassando a 

concepção do Novo Serviço Público e o conceito de serviços, a fim de fundamentar e 

introdução da coprodução de serviços públicos. Em seguida, foi abordada a Teoria do 

Stakeholders, a fim de identificar os stakeholders de uma universidade pública, destacando os 

principais relacionados ao serviço pesquisado, e por fim, foi realizada uma revisão de 

literatura sobre a coprodução de serviços educacionais, com o fito de identificar as principais 

variáveis preditoras e resultantes desse processo. 

 

2.1 Coprodução de serviços públicos 

O termo coprodução surgiu na década de 1970, a partir do advento da Proposição nº 

13 do Estado da Califórnia, como uma forma de impor limites fiscais ao orçamento, 

resultando na adoção de novas estratégias para a produção de serviços públicos (Ostrom, 

1980; Moretto, Souza & Salm, 2014). Trata-se de uma estratégia em que os serviços são 

produzidos através do compartilhamento de responsabilidades e poderes entre os agentes 

públicos, agentes privados e cidadãos (Salm & Menegasso, 2010). Pode ser caracterizado 

como a sintetização do momento da entrega dos serviços públicos, pois é algo inerente à sua 

prestação e tem a finalidade de alcançar os resultados desejados por seus stakeholders 

(Osborne & Strokosch, 2013; Radnor et al., 2014). 

Coprodução envolve voluntariado, cooperação e ações de cidadania (Brudney & 

England, 1983). Entretanto, é preciso considerar os diferentes contextos em que diversos 

atores se articulam para coproduzir e compartilhar interesses comuns, pois sempre irão existir 

visões diferentes quanto ao conteúdo, aos custos e às limitações (Bier et al., 2010). No 

processo em que os cidadãos são voluntários, atuando juntos aos agentes públicos na 

prestação dos serviços, criando novas ligações entre o governo e os cidadãos, há a visão de 

aumentar a eficiência e eficácia dos serviços públicos, não melhorando apenas sua qualidade, 

mas diminuindo gastos públicos (Meijer, 2012; De Mattia & Zappellini, 2014). 
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Principais obras consultadas: Ostrom, 1980; Brudney & England, 1983; Alford, 1998; Etgar, 

2008; Salm & Menegasso, 2010; Bovaird & Loeffler, 2012; Osborne & Strokosch, 2013; 

Moretto, Radnor et al., 2014; Souza & Salm, 2014 

 

2.2 A importância dos stakeholders na coprodução de serviços educacionais 

A Teoria dos Stakeholders foi utilizada nesse estudo a fim de identificar e delimitar os 

stakeholders das universidades que podem influenciar nas tomadas de decisão quanto à 

coprodução e, principalmente, aqueles relacionados diretamente ao serviço estudado. 

 

Principais obras consultadas: Freeman, 1984; Mitchell et al., 1997; Frooman, 1999; Roberto 

& Serrano, 2007; Mainardes et al, 2010  

 

2.3 Coprodução de serviços educacionais: revisão de literatura 

O serviço educacional é classificado como um serviço que envolve “ações intangíveis, 

direcionado ao aprendizado das pessoas, de entrega contínua, sem interrupções” e que é 

realizado por meio de uma “parceria entre a instituição e o discente” (Souza, Trampusch & 

Kronbauer, 2012, p. 6). 

No ensino superior os serviços são complexos, com muitos pontos de contato, em que 

a cocriação ocorre durante um período de tempo considerável e que a experiência do aluno 

está vinculada ao contexto de produção, entrega e criação de valor (Dean, Griffin & 

Kulczynski, 2016). Para os autores, a definição da experiência do aluno como um contexto de 

interações que conduzem a uma reação pessoal diverge de modo que em outros podem 

abranger dimensões cognitivas, sociais, afetivas e físicas.  

Nesse contexto, Paswan e Young (2002) entendem que a adoção de uma filosofia de 

ensino em que o engajamento e as discussões em sala de aula são estimulados fornece 

evidências de que a participação influencia positivamente na avaliação dos alunos, de modo 

que a eficiência desse processo será o resultado da interação entre o usuário e o prestador dos 

serviços. Para compreender como o conceito de coprodução tem sido utilizado em estudos 

anteriores sobre serviços educacionais foi realizada uma revisão da literatura sobre o tema. 

Para tanto, foram pesquisadas diversas fontes científicas para selecionar os estudos e, em 

seguida, os estudos foram analisados sistematicamente de modo a serem encontradas lacunas 

de pesquisa. 
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A revisão de literatura abordou estudos desenvolvidos sobre a coprodução de serviços 

educacionais. Para isso, realizou-se uma análise bibliométrica, sem recorte temporal, sobre a 

coprodução de serviços educacionais nas seguintes bases de dados: ScienceDirect (Elsevier); 

Scopus e Web of Science. Foram utilizadas como palavras-chave “coprodução” e “co-

production”, combinadas com “serviço”, “service”, “educacional”, “educational”, “serviço 

educacional” e “educational service”. Houve a necessidade de combinar as palavras-chave 

com o termo “coprodução” devido à amplitude de trabalhos nas mais diversas áreas.  

As buscas foram realizadas em 14 de outubro de 2016 e 23 de fevereiro de 2017 e, a 

partir dos registros indicados, foram identificadas três variáveis preditoras para que ocorra a 

coprodução (fatores organizacionais, comunicação e design de serviço) e duas variáveis 

resultantes do processo de coprodução dos serviços educacionais (desempenho e satisfação). 

 

Principais obras consultadas: Ostrom, 1996; Kotzé e Plessis, 2003; Bifulco e Ladd, 2005; 

McCulloch, 2009; Paarlberg & Gen, 2009; Silveira, Santos e Reis, 2011; Carey, 2013; 

Jakobsen e Andersen, 2013; Branco et al., 2014; Radnor et al., 2014; Bovill et al., 2015; 

Williams et al., 2015; Damacena e Nascimento, 2016; Dean, Griffin & Kulczynski, 2016; 

Ribes-Giner, Perello-Marín & Díaz, 2016. 

 

 

3  MÉTODO 

Os procedimentos metodológicos da pesquisa envolveram a investigação documental 

em documentos institucionais, a realização de entrevistas semiestruturadas com 

coordenadores e ex-coordenadores da FACE, a aplicação de questionário aos alunos de 

graduação da FACE e a realização de grupo focal com representantes dos CA’s da respectiva 

unidade acadêmica. Dos dados coletados, foram realizadas a análise de conteúdo e a Análise 

Fatorial Exploratória. Por fim, trata-se de estudo de caso exploratório e descritivo, qualitativo 

e quantitativo. 

 

3.1 Caracterização da organização 

A pesquisa empírica foi realizada na Universidade de Brasília, instituição pública de 

ensino superior que possuía em 2016, 2.749 professores, 3.024 técnicos administrativos e 

37.982 alunos regulares de graduação e pós-graduação, distribuídos em quatro campi no 

Distrito Federal: Darcy Ribeiro, Planaltina, Ceilândia e Gama (UnB, 2016a). 
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A UnB é composta pelos Conselhos Superiores, Reitoria, Unidades Acadêmicas, 

Órgãos Complementares e Centros, sempre observando os princípios de gestão democrática, 

descentralização e racionalidade organizacional (UnB, 2011). As decisões da Universidade 

são predominantemente tomadas em órgãos colegiados, dos quais participam docentes, 

técnicos administrativos e discentes em proporções estabelecidas no Regimento Geral da UnB 

(UnB, 2011). 

A unidade acadêmica da Faculdade de Economia, Administração, Contabilidade e 

Gestão de Políticas Públicas (FACE) foi a unidade selecionada para realização da pesquisa. A 

FACE é composta por 4 (quatro) departamentos: Departamento de Economia (ECO), 

Departamento de Administração (ADM), Departamento de Ciências Contábeis e Atuariais 

(CCA) e Departamento de Gestão de Políticas Públicas (GPP). O ECO oferta curso de 

economia diurno, o ADM oferta cursos de administração diurno e noturno, o CCA oferta 

cursos de contabilidade diurno e noturno e o GPP oferta curso de gestão de políticas públicas 

noturno.  

 

3.2 Caracterização do serviço objeto do estudo 

O serviço objeto deste estudo é a elaboração da oferta de disciplinas dos cursos de 

graduação, serviço essencial para o planejamento e a concretização dos respectivos cursos.  

As instruções para elaboração da oferta de disciplinas disponibilizada pela SAA 

discorrem que os coordenadores de graduação têm liberdade para organizar a lista de oferta, 

sempre observando a carga horária dos docentes e a priorização das disciplinas obrigatórias 

dos cursos de graduação presencial. Assim, eles devem considerar que o fluxo do curso deve 

ser o elemento de orientação da oferta, uma vez que a ele se deve subordinar a construção da 

progressão de cada aluno para conclusão de seu curso (UnB, 2017b). Vários quesitos 

precisam ser observados pelos coordenadores para atendimento dessas instruções. 

Com as particularidades de cada departamento e mesmo a Universidade adotando o 

sistema de matrícula via web, muitas filas são formadas por alunos dos mais variados cursos 

para atendimento dos coordenadores de graduação de um curso específico, o que evidencia 

uma demanda não atendida pela UnB e que requer atenção. 

 

3.3 Procedimentos de coleta e análise dos dados 

A primeira etapa que buscou identificar os normativos institucionais que promovam a 

participação dos alunos na produção dos serviços educacionais na Universidade de Brasília 
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em geral e do serviço de elaboração da oferta de disciplinas em particular, consistiu da leitura 

e análise de documentos institucionais.  

A segunda etapa buscou identificar a percepção de coordenadores e ex-coordenadores 

de curso de graduação a respeito da participação dos discentes na produção do serviço da 

elaboração da oferta de disciplinas. Nessa etapa, foi realizada a coleta de dados primários por 

meio de entrevistas semiestruturadas aplicadas aos docentes que desempenham ou 

desempenharam a função de coordenadores dos cursos de graduação.  

A terceira etapa da pesquisa buscou identificar a percepção de discentes dos cursos de 

graduação investigados a respeito de como o referido serviço é produzido e a implicação disso 

para sua formação acadêmica. Nessa etapa, o questionário foi elaborado e validado por meio 

do Coeficiente de Validação de Conteúdo (CVC) formulado por Hernández Nieto (2002).  

4  RESULTADOS 

Os resultados são apresentados e discutidos de acordo com os objetivos específicos. 

 

4.1 Objetivo específico 1: Identificar os normativos institucionais que promovam a 

participação dos alunos na produção dos serviços educacionais na Universidade de 

Brasília em geral, e do serviço de elaboração da oferta de disciplinas em particular. 

Os documentos analisados estão elencados na tabela 1. 

Tabela 1. 

Lista de documentos analisados na pesquisa. 

Documento Nome do Documento 

D1 Resolução CEPE nº 008/1990 

D2 Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006 

D3 Estatuto da Universidade 

D4 Regimento Geral 

D5 PDI – 2014-2017 

D6 Guia do calouro 1/2017 

D7 Relatório de Auto Avaliação 

D8 Relatório de Gestão 2016 

D9 Resolução do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão nº 008/90 
Fonte: Dados da pesquisa 

Nos documentos analisados, o discurso da Universidade é no sentido de que os 

discentes participem de todos os processos institucionais, sendo essa participação 

preponderantemente via representação. 
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Observa-se ainda que mesmo com um discurso de participação de toda a comunidade 

acadêmica em seus processos, isso não é vislumbrando por seus discentes. Conforme 

Relatório de Avaliação da Gestão pelos discentes, 44% discordam que “a comunidade 

acadêmica é incentivada a participar da definição das políticas de gestão” e 44% também 

discordam que “os meios de comunicação da Instituição são eficazes” (UnB, 2016a, p. 63). 

Isso demonstra a falta de alinhamento entre o que preconiza a Instituição e o que é percebido 

pelos usuários (discentes) de seus serviços, pois ter o discurso que possibilite a participação 

dos usuários no planejamento e na entrega dos serviços não é o suficiente para que essa 

participação ocorra. Há a necessidade de ações mais concretas e institucionais, como sugerem 

os estudos pesquisados (Ostrom, 1996; Bifulco &Ladd, 2005; McCulloch, 2009). 

 

4.2 Objetivo específico 2: Identificar a percepção de coordenadores e ex-coordenadores 

de curso de graduação a respeito da participação dos discentes na produção do 

referido serviço. 

O segundo objetivo específico buscou identificar a percepção de coordenadores e ex-

coordenadores de cursos de graduação a respeito da participação dos discentes na produção do 

serviço estudado. Para tanto, foram realizadas seis entrevistas semiestruturadas com 

coordenadores e ex-coordenadores de graduação da FACE. Num primeiro momento, em 

relação ao que preconiza a universidade sobre a participação dos alunos em seus processos, 

alguns coordenadores demonstraram desconhecer essa participação para o serviço estudado. 

Para os que entenderam ser possível a participação dos alunos, ressaltaram que isso seria mais 

factível mediante atuação do CA. Sobre o processo atual, observou-se que a efetivação do 

serviço é realizada sem a participação dos discentes. Os entrevistados defendem que se os 

alunos participassem do processo seria muito positivo para eles, entretanto, assinalaram como 

barreiras dessa participação o tempo para sua efetivação, a falta de recursos humanos 

(docentes), a resistência do corpo docente e o próprio interesse dos alunos. 

 

4.3 Objetivo específico 3: Identificar a percepção de discentes dos cursos de graduação 

investigados a respeito de como o referido serviço é produzido, e a implicação disso 

para sua formação acadêmica. 

Esse objetivo foi alcançado com a aplicação do questionário aos alunos e com a 

realização de grupo focal com alunos representantes dos CA’s. Para análise do questionário, a 

técnica de análise fatorial mostrou-se adequada, do qual foram extraídos os dez fatores com 
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variância explicada de 58,8%. Após, foi gerada a matriz de comunicalidade através do método 

de análise do componente principal, que ficou demonstrado o Alfa de Cronbach dos dez 

fatores superiores a 0,60, evidenciando a confiabilidade de cada fator.  

Ao questionar como deveria ser o processo do serviço estudado, os alunos entendem 

que deveriam participar do processo, que o departamento realizasse pesquisa para saber suas 

demandas, que houvesse a atuação dos CA’s, que o processo fosse transparente e que esse 

serviço fosse elaborado e informado com antecedência. Já ao serem questionados como 

poderiam contribuir para as atividades de seu departamento, se mostraram dispostos a 

participar, sejam participando de pesquisa/enquetes ou via representação dos CA’s, mas 

ressaltaram falha na comunicação e deficiência de transparência dos processos, caracterizando 

como dificultadores para que ocorra a coprodução.  

Da análise do grupo focal, os alunos demonstraram interesse em atuar mais 

efetivamente nos processos e que poderiam intermediar as pesquisas aos demais alunos. 

Corroboraram parte do discurso dos coordenadores, sobre a barreira da resistência do corpo 

docente sobre a participação dos alunos e a falta de engajamento dos próprios alunos; e como 

a percepção dos demais alunos respondentes do questionário, discorrendo como barreiras a 

falta de comunicação e de transparência, alinhando o que diz a teoria (Kotzé & Plessis, 2003; 

Jakobsen & Andersen, 2013; Bovill et. al, 2015). 

 

4.4 Objetivo específico 4: Comparar os diferentes discursos, da Universidade, dos 

coordenadores e dos alunos em relação à possibilidade de coprodução do serviço 

investigado. 

No modelo atual, a oferta de disciplinas do semestre regular é disponibilizada aos 

alunos quando já foi elaborada pelo coordenador de graduação, aprovada pelo colegiado do 

departamento e pela SAA e lançada no SIGRA. Observa-se que em momento algum houve 

alguma participação dos alunos. Findo esse processo, de acordo com o calendário de 

matrícula, o SIGRA disponibiliza uma pré-matrícula para cada aluno, seguindo seus fluxos e 

suas pendências no curso, onde ele tem a possibilidade de confirmar ou rejeitar essas 

disciplinas.  

Para os alunos ingressantes na primeira graduação, que estão de acordo com o fluxo, 

seguindo adequadamente o fluxo das disciplinas obrigatórias, estes não enfrentam muitos 

problemas na efetivação da matrícula em relação a essas disciplinas, uma vez que o 

coordenador elabora a oferta de disciplinas sempre o observando. Ocorre que esse quadro não 
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é a realidade da maioria dos estudantes. Devido à multidisciplinariedade da Universidade, a 

adoção de outras formas de ingresso (transferência facultativa e portador de diploma de curso 

superior), as possibilidades de cursar as mais variadas disciplinas, as reprovações e até mesmo 

o desconhecimento, os alunos não seguem o fluxo, seja por falha em seu planejamento 

individual, seja simplesmente pela impossibilidade de segui-lo, resultando em contínuos 

problemas na efetivação de sua matrícula, o que implica no seu desempenho e na sua 

satisfação com o curso, o departamento e, principalmente, a instituição.  

Diante desse quadro, os alunos ingressantes na primeira graduação, confirmando a 

pré-matrícula disponibilizada pelo SIGRA, têm garantida sua matrícula nas disciplinas 

previamente disponibilizada, ao passo que as rejeitando irão concorrer com todos os alunos da 

Universidade uma possível vaga em outras disciplinas que necessitam cursar. Já para os 

alunos que ingressaram na Universidade pelo processo de transferência facultativa e portador 

de diplomas de curso superior, os problemas vão além, como pode ser observado no relato a 

seguir. 

Sou aluno regular da graduação (noturno) e sigo normalmente o fluxo das disciplinas sem nunca ter tido 

qualquer reprovação e sem ter deixado de cursar qualquer disciplina obrigatória. Como é minha segunda 

graduação, não tenho módulo livre ou optativas a fazer, pois, já eliminei essa carga. Sendo assim, tenho 

que me matricular nas disciplinas obrigatórias somente. Ocorre que a "brilhante" organização do 

colegiado faz com que disciplinas obrigatórias de períodos próximos sejam ofertadas em horários 

conflitantes e que disciplinas tenham pré-requisitos malucos que não permitem qualquer flexibilidade 

na montagem do horário (comunicação pessoal, setembro, 29, 2017). 

Isso demonstra que o planejamento da Universidade tem falhas, pois ao adotar outras 

formas de ingresso não consegue adequar mecanismos que possam atender esses alunos. Há 

de se observar que para essas situações instrumentos precisam ser ajustados para que possam 

atendê-los, pois quanto mais tempo esses alunos permanecem na instituição mais recursos 

públicos são despendidos de forma desnecessária, com implicações para a vida acadêmica dos 

alunos, pois estes acabam interpretando todas essas intercorrências como “incompetência pura 

e simples: ninguém percebeu que isso está acontecendo; e má vontade: os professores 

escolhem os horários por conveniência própria, independente do resultado que isso implica 

aos alunos” (comunicação pessoal, setembro, 29, 2017). Esses fatores se mostram alinhados 

com o discurso dos coordenadores quanto aos problemas em adequar a oferta de forma mais 

satisfatória aos alunos, como pode ser observado no relato do coordenador 1. 

A gente depende muito da disponibilidade dos professores também. Temos professores que não querem 

alterar a disciplina que eles já ministram e a gente acaba não conseguindo outros professores para 
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ministrar as disciplinas novas que talvez sejam de maior interesse. (Entrevistado 1, 12 de julho de 

2017). 

O que pode ser depreendido das ponderações dos coordenadores sugere uma 

dificuldade em desempenhar adequadamente suas funções, principalmente no que diz respeito 

a esse processo, à medida que precisam gerir situações inadequadas com seus pares. Para 

melhor compreensão, a Figura 1 demonstra o mapeamento atual do processo de elaboração da 

oferta de disciplinas dos cursos de graduação da FACE. 
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(1) Após divulgação do calendário pela SAA, o coordenador de graduação elabora a lista de oferta –LO; 

(2) A LO é analisada e aprovada pelo Colegiado do Departamento; 

(3) A secretaria lança a LO no Sistema de Graduação (SIGRA); 
(4) A secretaria encaminha a LO para a Prefeitura do Campus para efetivação de alocação das salas; 

(5) A secretaria encaminha a LO para a SAA realizar a análise de conformidade;  

(6) Após verificação de conformidade, a secretaria recebe a LO. Se precisar vai para realização de ajustes. Se não, vai para divulgação; 

(7) Não precisando de ajustes, a secretaria divulga a LO; 

(8) Precisando realizar ajustes, a secretaria os faz e, posteriormente divulga a LO. 

Figura 1 - Mapeamento atual do processo de elaboração da oferta de disciplinas dos cursos de graduação da FACE. 

Fonte: elaborado pela autora, a partir do software bizagi, adaptado de UnB, 2017a. 
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Analisar o discurso da Universidade, alinhando-o com a efetivação do processo de 

elaboração da oferta de disciplinas, levando em consideração as ponderações realizadas pelos 

coordenadores e as demandas dos alunos, sugere repensar o atual processo. Com base na 

análise do questionário aplicado aos discentes, ficou demonstrado o interesse destes em 

participar e serem ouvidos pela Universidade, o que se coaduna com o que preconiza o 

construto da coprodução, que requer um envolvimento ativo do aluno com todo o processo de 

aprendizagem e o vê como um participante ativo no desenvolvimento do conhecimento. Este 

tipo de conexão é amplamente reconhecido como um dos requisitos de aprendizagem bem-

sucedida (McCulloch, 2009). Se os alunos não estiverem envolvidos ativamente na sua 

própria educação, incentivada e apoiada pela família e amigos, o que for realizado pelo 

professores poderá resultar em pouca diferença nas habilidades que os alunos adquirem 

(Ostrom, 1996). 

Como exemplo, o Departamento de Administração, no último período de verão, 

realizou uma pesquisa com os alunos utilizando um formulário do Google Forms e 

disponibilizando-o na página do Facebook do ADM. A pesquisa demonstrou as demandas dos 

alunos, que balizaram a elaboração da oferta do respectivo período. Das 21 disciplinas citadas 

na pesquisa, 13 foram ofertadas. Desse modo, a ferramenta utilizada pelo Departamento se 

mostrou eficaz, uma vez que conseguiu atender a demanda dos alunos, dos docentes e da 

Instituição. 

Da análise do questionário, a participação dos alunos mediante pesquisas/enquetes 

para que possam ser expostas suas demandas trata-se de uma ferramenta eficaz para que 

ocorra esse envolvimento, o que corrobora com os estudos de Sicilia et al. (2015), que 

sugerem que a coprodução exija o desenvolvimento de ferramentas eficazes para envolver e 

capacitar a população.  

O atual processo é realizado sempre no semestre que antecede à oferta. Tendo como 

base a última elaboração da oferta para o primeiro semestre de 2018, após o recebimento do 

calendário da SAA, os coordenadores possuem aproximadamente dois meses para elaborar e 

aprovar a oferta de disciplinas no colegiado do departamento. Em seguida, prossegue o 

trâmite administrativo de lançar a oferta no SIGRA e providências quanto à alocação das salas 

de aulas pela Prefeitura do Campus (PRC). Por último, no início do semestre letivo, é 

disponibilizado o período, em torno de 5 (cinco) a 7 (sete) dias, para confirmação de pré-

matrícula pelo estudante via internet. Nesse momento, o aluno tem acesso às disciplinas a 

serem ofertadas. Posteriormente, segue as demais etapas, como confirmação de interesse em 
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permanecer na lista de espera, ajuste de matrícula via internet, matrícula orientada e ajuste de 

matrícula via coordenador (UnB, 2017c). Observa-se que o período de pré-matrícula tem a 

durabilidade de aproximadamente uma semana, tempo adequado para realizar a 

pesquisa/levantamento com os alunos sobre suas demandas e poder elaborar a oferta. 

Esse momento de pré-matrícula podendo ser realizado com a participação dos alunos 

geraria mais subsídios aos coordenadores, que poderiam gerenciar melhor as demandas dos 

alunos e adequá-las à força de trabalho disponível. Isso porque as pessoas que usam os 

serviços possuem certos ativos, como habilidades e especialização que podem ajudar a 

melhorar os serviços (Hafford-Letchfield & Formosa, 2016). 

A Figura 2 apresenta um redesenho do processo de elaboração da oferta de disciplinas 

dos cursos de graduação da FACE com base na percepção dos alunos. 
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(1) Realizar levantamento das demandas dos alunos; 

(2) Após divulgação do calendário pela SAA e com base na pré-matrícula, o coordenador de graduação elabora a lista de oferta – LO; 
(3) A LO é analisada e aprovada pelo Colegiado do Departamento; 

(4) A secretaria lança a LO no Sistema de Graduação (SIGRA); 

(5) A secretaria encaminha a LO para a Prefeitura do Campus (PRC) para efetivação de alocação das salas; 
(6) A secretaria encaminha a LO para a SAA realizar a análise de conformidade;  

(7) Após verificação de conformidade, a secretaria recebe a LO. Se precisar vai para realização de ajustes. Se não, vai para divulgação; 

(8) Não precisando de ajustes, a secretaria divulga a LO; 
(9)  Precisando realizar ajustes, a secretaria os faz e, posteriormente divulga a LO. 

Figura 2 - Redesenho do processo de elaboração da oferta de disciplinas dos cursos de graduação da FACE. 

Fonte: elaborado pela autora, a partir do software bizagi, adaptado de UnB, 2017. 
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Como pode ser observado na Figura 2 a adaptação do processo consiste na realização 

da pré-matrícula com a participação dos alunos, momento em que os coordenadores obteriam 

suas demandas para o semestre seguinte. Essa fase do processo abarcaria todos os alunos da 

Universidade. O resultado dessa fase, somado aos dados obtidos do relatório de estatística de 

demanda disponibilizado pelo SIGRA, subsidiaria o trabalho dos coordenadores que de posse 

dessas informações e observando os fluxos dos cursos e a força de trabalho disponível, teriam 

a tomada de decisão facilitada, resultando em melhor otimização do corpo docente e, 

consequentemente, melhor atendimento das demandas dos alunos. 

A implementação do redesenho poderia ser realizada como experimento na 

Universidade, que após os resultados desse processo, avaliaria sua aplicabilidade, além de 

contribuir para o avanço do estudo da coprodução de serviços educacionais, preenchendo 

possíveis lacunas demonstradas em estudos anteriores. Desse modo, o que se espera é a 

confirmação da possibilidade da participação dos alunos nesse processo e os resultados 

positivos alcançados com essa participação, pois estudos demonstraram que a coprodução 

proporciona redução de gastos públicos, respostas às demandas dos usuários dos serviços, 

maior satisfação destes e melhoria contínua dos serviços (Brudney & England, 1983; Bovaird, 

2007; Klein et al., 2012).  

Por outro lado, mesmo sugerindo que a coprodução do serviço investigado possa ser 

benéfica para a organização, acredita-se que barreiras ou impedimentos possam surgir, 

principalmente relacionados a questões institucionais, rigidez burocrática e questões culturais. 

Como foi mencionado, o processo em si é elaborado pelos coordenadores, mas precisa ser 

aprovado pelo colegiado de cada departamento, o que significa que os coordenadores não têm 

o poder de definir esse planejamento a priori, precisando da aprovação de seus pares. Outro 

fator diz respeito ao período de início da elaboração da oferta, que inicia no meio do semestre 

regular, momento em que os alunos ainda estão cursando as disciplinas, o que talvez dificulte 

essa adequação nos moldes dos prazos atuais.  

Por fim, o redesenho proposto, junto com os resultados obtidos na pesquisa, seria 

apresentado ao DEG para que esse Decanato analisasse a viabilidade de implementação. Na 

estrutura funcional do DEG tem-se continuamente o Fórum Permanente de Planejamento e 

Estratégias na Graduação, que tem como objetivo “abrir espaço para discussões sobre as 

necessidades e desafios enfrentados pelos coordenadores no cotidiano do exercício de sua 

função, possibilitando um diálogo aberto entre Decanato e as coordenações de curso” (UnB, 

2018). Entre as temáticas de discussão no ano de 2017, para o contexto abordado nesse 
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estudo, destacam-se a construção da Matriz da Vida do Aluno na Universidade, que busca 

mapear os processos e os procedimentos que influem na estadia dos alunos na Universidade, e 

a discussão de iniciativas não tradicionais, que busca um maior engajamento dos alunos 

(UnB, 2018).  

Diante disso, percebe-se que o Fórum seria um espaço adequado para analisar a 

viabilidade de adequar esse processo. Ademais, entende-se que, por tratar-se apenas de uma 

rotina administrativa, não precisaria de discussão em outras instâncias superiores da 

Universidade. Dessa forma, como a Universidade dispõe de um setor responsável, o Centro de 

Processamento de Dados (CPD), para o desenvolvimento de atividades de caráter permanente 

de apoio ao desenvolvimento do ensino, desenvolvendo novos sistemas ou adaptando os 

sistemas acadêmicos, como o SIGRA, acredita-se que essa adaptação do processo seja factível 

de ser operacionalizado. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa teve como objetivo descrever o papel dos discentes na elaboração da 

oferta de disciplinas em cursos de graduação da Universidade de Brasília. Para isso, o 

referencial teórico abordou conceitos da administração pública que caracterizassem as 

premissas da gestão pública e respaldassem o objeto do estudo, a coprodução de serviços 

públicos, especialmente os serviços educacionais. Foram utilizadas como referências o 

conceito de coprodução e a Teoria dos Stakeholders, com o intuito de delinear quais seriam 

seus atores e, assim, delimitar os essenciais para o serviço estudado.  

Para atender o objetivo geral foram delineados quatro objetivos específicos, buscando 

(a) identificar o discurso institucional, (b) identificar a percepção dos coordenadores e (c) dos 

alunos de graduação a respeito da participação dos discentes na elaboração da oferta de 

disciplinas e, por último, (d) comparar os resultados dos diferentes discursos em relação à 

possibilidade de coprodução do serviço investigado. Observou-se que o discurso institucional 

não está alinhado com a percepção dos coordenadores e, principalmente, com a percepção dos 

alunos em relação a essa participação. Na percepção dos coordenadores e dos alunos, algumas 

barreiras foram elencadas, como administrativas e referentes à deficiência ou à ausência das 

variáveis apontadas pela teoria, como preditoras para que ocorra a coprodução. Já em relação 

ao serviço estudado, o atual processo se mostrou inadequado para o atendimento das 

demandas dos alunos, pois demonstrou falhas e resultados negativos, tanto para os alunos 
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quanto para a Instituição. Ao final, foi proposto um redesenho do atual processo com a 

participação dos alunos. 

Acredita-se que ao tomar conhecimento sobre mecanismos mais propícios para a 

participação dos alunos e as barreiras identificadas para que isso ocorra, a Instituição passará 

a ter o diagnóstico necessário para empreender mudanças institucionais adequadas a fim de 

dimensionar suas ações de planejamento e operacionalização do processo em si. Ademais, 

ocorrendo a coprodução, o engajamento dos alunos tende a aumentar, tanto no serviço 

estudado quanto nos demais, melhorando a qualidade do serviço recebido e aumentando sua 

satisfação (Bovaird, 2007; Palumbo, 2016). 

O estudo confirmou as variáveis preditoras e resultantes da coprodução de serviços 

educacionais identificadas na revisão de literatura, entretanto, questões culturais foram 

apontadas nesse estudo como uma variável que dificulta a coprodução do serviço investigado, 

questões estas que poderão ser agenda de pesquisa futura.  

Para esse estudo, o conceito de coprodução mais adequado seria o de Salm, 

Menegasso e Ribeiro (2008). Os autores destacam que a produção de bens e serviços públicos 

envolva a participação ativa do cidadão, assumindo diferentes formas e configurações. 

Analisando os tipos de coprodução elencados por Brudney & England, (1983), observou-se 

que na Instituição prepondera a coprodução em grupo, em que os CA’s desempenham essa 

participação. Já comparando os modelos de coprodução abordados por Salm e Menegasso 

(2010) e De Mattia e Zappellini (2014), vigora nos departamentos pesquisados o modelo 

simbólico, na medida em que a maioria dos CA’s possui apenas uma “cadeira” nos 

colegiados, ou seja, pouca ou quase nenhuma representatividade na decisão do planejamento 

ou na entrega dos serviços. Para o redesenho proposto, a ideia é que essa participação ocorra 

de forma individual, mas não substituindo a atuação dos CA’s. 

O estudo se mostrou relevante para a academia, contribuindo para atenuar lacunas 

quanto a pesquisas empíricas quantitativas em organizações públicas e contribuir para o 

debate sobre a coprodução de serviços educacionais. Demonstrou relevância prática, uma vez 

que propõe uma readequação ao serviço estudado, proposta que será apresentada à 

administração da Universidade, pois, uma universidade pública que prega um discurso 

participativo de toda comunidade acadêmica, de acordo com o que preceitua o construto da 

coprodução, precisa descentralizar pequenas decisões que viabilizem um objetivo macro. 

 Como limitação de pesquisa é preciso reconhecer que a pretensão era realizar o estudo 

em duas ou mais unidades acadêmicas que ofertassem cursos com dinâmicas distintas, o que 
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proporcionaria analisar as rotinas particulares de cada unidade e comparar as percepções dos 

stakeholders investigados. Isso não foi factível devido à dificuldade em conseguir agendar as 

entrevistas com os coordenadores das unidades selecionadas. Este estudo foi realizado apenas 

em uma unidade acadêmica que apesar de seus cursos possuírem características peculiares há 

uma interligação entre eles, o que inibe a diversidade de situações que poderiam ser 

observadas, caso fossem estudados cursos de diferentes unidades.  

Para que o conhecimento a respeito do tema investigado nesta pesquisa possa avançar 

é oferecida uma agenda para estudos futuros. Em primeiro lugar, novos estudos poderiam 

analisar as particularidades das unidades acadêmicas. A Universidade possui outras unidades 

acadêmicas que oferecem diversos cursos, como a Faculdade de Ceilândia (FCE) e a 

Faculdade do Gama (FGA), que funcionam de forma diferente da FACE quanto ao 

planejamento dos cursos, à sua divisão em colegiados e à alocação da força de trabalho. Essas 

unidades não são divididas em departamentos, como na FACE, e o corpo docente pertence à 

unidade. Não se sabe se nessas unidades ocorrem os mesmos problemas observados na 

FACE, portanto, essas diferenças podem ser objeto de pesquisas futuras. 

Novos estudos também poderiam investigar a implicação do atual planejamento da 

oferta de disciplinas para o processo de efetivação de matrícula. Alguns problemas apontados 

em relação às dificuldades em realizar a matrícula sugerem ser resultado do atual 

planejamento da elaboração da oferta, principalmente em relação aos alunos que ingressaram 

na Universidade por meio da seleção de transferência facultativa e por ser portador de 

diploma superior. Esses alunos, que iniciam a vida acadêmica na Universidade com alguns 

créditos integralizados de disciplinas obrigatórias, optativas e de módulo livre, algumas vezes 

se quer conseguem efetivar a matrícula no mínimo de créditos exigidos pela Universidade, 12 

por semestre, merecem uma atenção especial. Como agenda de pesquisas poderia ser 

realizada a análise do real impacto desse processo e suas implicações para o desempenho 

acadêmico desses alunos e o dispêndio para a Administração Pública, pois estes tendem a 

permanecer mais tempo na Universidade. 

Por fim, estudos futuros poderiam realizar experimentos com o redesenho proposto da 

elaboração da oferta de disciplinas. Por ser um processo de toda a Universidade, o redesenho 

proposto poderia ser operacionalizado inicialmente como experimento para o curso de verão, 

pois alguns coordenadores já fazem uso de outros mecanismos, a exemplo do ADM, para 

subsidiar a elaboração da oferta do referido período. A partir dos resultados, a Universidade 
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poderia realizar novas adequações, se julgasse necessárias, ou ampliar para os semestres 

regulares. 

Implementar mudanças não é simples, principalmente em organizações públicas que 

contam com rigidez burocrática em seus processos e quando as mudanças pretendidas 

envolvem diferentes atores com perspectivas distintas. Nesta pesquisa, constatou-se que o 

processo em vigor para o serviço estudado é deficiente ao atender o que preconiza o discurso 

institucional quanto à participação da comunidade acadêmica e o que isso implica para outros 

serviços correlatos. Readaptá-lo como preceitua o construto da coprodução, com a 

participação de seus usuários em seu planejamento e entrega, se mostra factível e sugere 

torná-lo mais eficaz ao que se propõe o atendimento dos anseios normativos da comunidade 

acadêmica, dos gestores, dos docentes e dos discentes. 
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